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1.	Uma	das	questões	que	mais	tem	ocupado	a	especulação	filosófico-	
-jurídica	 é	 a	 de	 saber	 se	 o	 homem	 tem	uma	 natureza	 humana	 e	 que	
consequências	podem	ser	retiradas	dessa	natureza.	E,	intimamente	unida	
a	essa	problemática,	situa-se,	por	um	lado,	a	questão	de	saber	se	é	pos-












António	 José	Brandão1	 (1906-1984)	 supera	 o	 idealismo	neo-kantiano	
1	António	 José	Brandão	 frequentou	 a	Faculdade	 de	Direito	 de	Lisboa	 na	 qual	 se	
doutorou	 em	1942.	O	período	 em	que	 produz	 os	 estudos	mais	 significativos	 decorre	
entre	 os	 finais	 dos	 anos	 30	 e	 o	 início	 da	 década	de	 50.	A	grande	maioria	 dos	 textos	
de	António	José	Brandão	foram	recolhidos	pela	Imprensa	Nacional	–	Casa	da	Moeda,	
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António	 José	Brandão.	Nas	palavras	do	autor,	 “O	direito	 comporta-se	
em	relação	ao	homem	como	algo	«dado	com»	a	própria	existência	do	
homem”2,	 por	 isso,	 as	 leis	 expressam	a	 realidade	 e	 as	 relações	 inter-
subjectivas	 dadas	 numa	 comunidade,	 sendo	 manifestação	 do	 movi-
mento	 contínuo	 da	 vida	 humana,	 do	modo	 como	 os	 homens	 sentem	
e	 dão	 respostas	 às	 situações	 velhas	 e	 novas	 que	 surgem	diariamente.	
Não	obstante,	para	 lá	desse	fervilhar	de	actividade	sempre	renovado	e	
criador,	 há	 qualquer	 coisa	 no	homem	que	 é	 imutável,	 como	 imutável	











história	 e	 natureza	 humana	 vem	 a	 convergir	 com	 a	 distinção	 entre	 a	
condição	humana,	o	estar	do	Homem,	num	dado	momento	ou	condição,	
que	 é	 a	 história,	 e	 a	 natureza	 humana,	 que	 reflecte	 o	 ser	 do	 homem.	
Ocorre	 lembrar	 a	 este	 propósito	Paulo	Ferreira	 da	Cunha	no	 exemplo	
nos	volumes	Vigênciaetemporalidadedodireitoeoutrosensaiosdefilosofiajurídica,	
I.N.C.M.,	Lisboa,	2001.
















À	 luz	 do	 exposto,	 concluímos	que	 é	 da	 essência	 humana	 a	 pessoa	
como	ser	jurídico.	O	carácter	ontológico	e	jurídico	são	dois	modos	dis-
tintos	e	conaturais	do	mesmo	ser.	Nessa	medida,	o	homem	apresenta-se	
como	 titular	 de	 direitos	 e,	 consequentemente,	 de	 deveres,	 os	 quais	 se	
constituem	 como	direitos	 naturais.	 Por	 exemplo,	 por	 natureza	 há	 um	





O	que	 equivale	 a	 dizer	 que	 todo	o	 sistema	 jurídico	positivo	 se	baseia	
na	 juridicidade	 natural	 dos	 homens:	 “Há	que	 assentar	 o	 ordenamento	
jurídico	 positivo	 na	 irredutível	 dualidade	 ontológica	 do	 homem	e	 da	
instituição.	Entre	ambos	existe	indissolúvel	vínculo	espiritual	e	vital”5.
Esta	 essência	 ou	 disposição	 natural	 não	 anula	 a	 ideia	 do	 homem	
como	um	 ser-no-mundo,	 que	 se	 inter-relaciona	 com	os	 outros	 e,	 por	
isso,	a	sua	essência	não	está	predefinida,	mas	constitui-se	à	medida	da	
sua	ex-sistência.	Na	relação	íntima	e	fundamental	de	ser-com-os-outros,	
vem	o	 homem	 a	 descobrir-se	 a	 si	mesmo	 e	 a	manifestar	 o	 seu	 agir.	
Assim	sendo,	por	um	 lado,	a	essência	humana	não	é	 totalmente	dada,	
nem	é	algo	que	se	acrescenta	ao	sujeito,	ela	é	o	sujeito	no	que	ele	tem	de	






















natural	 implica	 a	 sua	 concretização,	mas	 também	a	 lei	 natural	 radica	
na	estrutura	moral	do	homem.	Com	Mário	Bigotte	Chorão	reconhece-
mos	que	a	“	 lei	moral	natural	 é,	precisamente,	 a	 expressão	das	 finali-
dades	 essenciais	 da	 natureza	 humana”7.	E,	 sequaz	 do	 pensamento	 de	
S.	Tomás,	 afirma	Brandão	que	 a	 lei	 natural	 é	 secção	particular	 da	 lei	
divina:	 “quando	 em	 si	 chega	 a	 descobrir	 os	 princípios	 da	 lei	 natural,	
quando	os	 exprime	em	conceitos,	o	homem	mais	não	 faz	do	que	pra-
ticar	 acto	 de	 reconhecimento	 de	 uma	 lei	 universal	 preexistente”8.	Na	
verdade,	a	lei	natural	refere-se	ao	livre	actuar	humano,	uma	vez	que,	na	
sua	estrutura	ontológica,	o	homem	tende	à	realização	da	liberdade.	Esta	







ontologicamente	 inerente	 ao	 homem	a	 sua	 abertura	 e	 relação	 com	 algo	 que	 o	 trans-










Somos,	 portanto,	 chegados	 a	 esta	 conclusão:	 o	 direito	 natural	
radica	na	ideia	de	sujeito	livre	do	qual	dependem	os	valores	jurídicos.	
Afirmação	que	merece	um	breve	esclarecimento.	Passando	por	cima	de	
outras	 ideias,	 o	 nosso	 autor	 considera	 que,	 primeiramente,	 o	 direito	 é	
um	valor	intuído	pelo	sentimento,	antes	de	ser	reflectido	e	imobilizado	











tende	 a	 cristalizar	 numa	norma	de	 conduta.”9.	Deste	modo,	 o	 direito,	
além	de	 ser	 fenómeno	axiológico,	 é,	 igualmente,	 fenómeno	espiritual,	
assim	que	a	norma	ideal	que	o	valor	jurídico	intuiu	se	torna	conteúdo	da	
consciência.	E	é	como	tal	que	o	direito	se	auto-apresenta	no	conteúdo	





















tivo	de	 certa	 comunidade.	 Igualmente,	 implica	 a	 justiça,	 quer	 como	o	

















tencial,	 posteriormente	 passar	 a	 situar-se	 no	 âmbito	 da	 hermenêutica,	
da	 filosofia	 pragmática	 da	 linguagem	e	 da	 ética	 discursiva	 de	Apel	 e	
Habermas.




10	 João	Baptista	Machado	 licenciou-se	 em	1958	 em	Direito,	 na	Universidade	 de	
Coimbra,	onde,	anos	mais	tarde,	se	doutorou	e	regeu	a	cadeira	de	Filosofia	do	Direito.	
Foi	professor	na	Faculdade	de	Economia	do	Porto	e	na	Universidade	Católica	da	mesma	
cidade.	 Seguimos	 as	 seguintes	 obras	 neste	 estudo,	 “Antropologia,	 existencialismo	 e	
direito”,	separata	da	RevistadeDireitoeEstudosSociais,	1963;	Introduçãoaodireito
eaodiscursolegitimador,	12.ª	ed.,	Almedina,	Coimbra,	2000	e	“Odireitocomo«natu-








5.	Considerando	 o	 homem	 como	 um	 ser	 biológico	 defectivo,	 um	








e	 distinto	 em	 relação	 à	 evolução	 biológica.	Nesse	 progresso	 cultural,	
as	experiências	passadas	integram-se	nas	presentes,	enriquecendo-as	e,	
até,	determinando-lhes	caminhos.	Assim,	o	homem,	ao	nascer,	encontra	








ser	 à	medida	 que	 vai	 agindo,	 escolhendo	 e	 criando.	Definição	 incon-
clusa,	pois	“é	um	ser	a	caminho”,	como	no-lo	disse	Heidegger,	ou	como	






tura	 para	 o	mais	 –	 para	 a	 transcendência”12.	 Por	 conseguinte,	 quando	
interpretamos	o	 ser,	 não	o	 apreendemos	 como	um	 factumbrutum,	 ao	
invés,	 o	 ser	 da	 realidade	 fáctica,	 ao	 ser	 interpretado	 e	 compreendido,	
11	Cfr.	“Antropologia,	existencialismo	e	direito”,	p.	73:	“o	Homem	é	encarado	do	
ponto	 de	 vista	 biológico	 (antropobiologia),	 como	 um	 «ser	 defectivo»,	 um	 projecto	
«falhado»	da	natureza;	 ele	é	um	ser	vivo	«nascido	antes	do	 tempo»,	 inacabado,	 ines-



































«biomnese»	mas	 antes	 uma	«noomnese»,	 isto	 é,	 uma	«mnese»	 cons-
ciente,	 por	 ele	 imediatamente	 possuída	 e	 disponível”14.	 Precisamente,	
é	 esta	 «noomnese»	 ou	 étimo	 que	 constitui	 a	 natureza	 humana	 e	 tem	
como	essência	a	liberdade.
13	 “Antropologia,	 existencialismo	 e	 direito”,	 p.	 94,	 e	 ainda	 escreve	 significativa-
mente:	“numa	época	histórica	são	as	novas	concepções	filosóficas,	artísticas,	religiosas	



















a	memória	mnésica	 e	 a	 capacidade	 de	 aprendizagem	e	 da	 incorpora-
ção	das	 experiências	passadas	nas	 experiências	 actuais.	E	 se	bem	que	








nem	 se	 constitui	 como	um	modelo	 ou	 paradigma	do	 direito	 positivo.	
Significa	 isto,	 por	 outras	 palavras,	 que	 o	 direito	 tem	 situações-limite	
em	que	 o	 homem	 se	 encontra	 perante	 a	 necessidade	 de	 uma	 decisão	
existencial.	Estas	decisões	não	são	meramente	subjectivas,	mas	envol-













«natureza	humana»	nela	está	 implícita	 a	noção	de	«cultural»,	ou	 seja,	
é	próprio	da	essência	humana	o	ser	cultural.	 Isto,	no	entanto,	não	nos	
esclarece	 inteiramente.	Temos	de	distinguir	entre	o	que	aparece	como	
resultado	 da	 acção	 humana	 e	 o	 que	 é	 o	 resultado	 da	praxis	 humana	
histórica	 e	 não	 é	 já	 um	 projecto	 humano.	O	 primeiro	 caso	 refere-se	
a	 um	projecto	 que	o	homem	elabora	 e	 concretiza.	Consideramos	 esse	
projecto	«artificial»,	pois	é	o	resultado	dos	interesses,	vontades	e	acções	


















creção	daquilo	que	nos	 fica	da	memória	mnésica,	 dessas	 experiências	
passadas	que	formam	o	tecido	relacional	que	dá	origem	à	«comunidade	
comunicativa»;	por	isso	exprime	os	princípios	ordenadores	originários,	
que	 transcendem	 sempre	 as	 contingências	 factuais,	 sendo	 estes	 prin-




















contingentes	 e	 revelam-se	 em	princípios	 normativos	 supra-positivos,	
não	 sendo,	 por	 isso,	 resultado	 da	 razão	 construtivista,	 nem	da	 razão	
técnica.




o	 étimo fundante	 ou	 a	 «comunidade-comunicativa»,	 segundo	 a	 qual	
se	 originam	os	 princípios	 ordenadores	 –	princípios regulativos	 –	 que	





8.	De	 todas	 estas	 considerações	 cumpre	 finalizar,	 testemunhando	






Muito	 sumariamente,	 por	 diversas	 e	 nem	 sempre	 coincidentes	 for-
mas,	estes	pensadores	defenderam	a	existência	de	uma	natureza	humana,	
articulada	com	a	existência	do	direito	natural.	Essa	existência	é,	grosso
modo,	 fundamentada	 na	 autonomia	 humana,	 como	 a	 capacidade	 do	
homem	 reger	 a	 sua	vida	 segundo	valores	 e	 projectos	que	 a	 si	 próprio	
impõe,	 e	 responsabilizando-se	 pelas	 suas	 escolhas,	 recusando,	 quer	 o	
paradigma	materialista,	 quer	 o	 paradigma	do	determinismo	 zoológico	
da	 existência	 humana.	Assim	 sendo,	 é	 lícita	 a	 pergunta:	 é	 possível	 a	
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natureza	 humana	de	 tipo	neurobiológico	 psíquico,	 ou	deve	 a	 natureza	
humana	 exigir,	 por	 essência,	 uma	 espiritualdade	que	 leva	o	 homem	a	
transcender-se	a	si	próprio	na	abertura	ao	Absoluto	e	a	um	Ser	Divino?	
A	 resposta	 de	Brandão	 é	 clara	 na	 afirmação	 desta	 segunda	 ideia	 e	 a	
de	Baptista	Machado	 encaminha-nos	 para	 ela,	 sobretudo	 no	 segundo	
momento	da	sua	especulação.	




e	do	Estado,	 e	o	 teocentrismo	ou	 a	 aceitação	de	um	étimo fundamen-
tal	 ou	 «comunidade	 comunicativa»	 conduzem-nos	 a	 um	 sentido	mais	
personalista	 e	 humanista.	Convergindo	 a	 posição	 dos	 nossos	 autores	
com	 esta	 última,	 podemos	 concluir,	 citando	Paulo	F.	 da	Cunha,	 que	







direito	 natural,	 que,	 sem	ela,	 dificilmente	 ou	nunca	 se	 compreenderá;	
por	 outro	 lado,	 essa	 concepção	não	 se	 dissocia	 da	 noção	de	 cultura	 e	









rados,	 entre	 outros,	 a	 relação	 entre	 a	 natureza	 humana	 e	 a	 cultura,	 o	
que	é	 imutável	na	natureza	humana	e	o	que	nela	é	mutável,	a	questão	
da	 fundamentação	 dos	Direitos	 do	Homem	 através	 de	 uma	 natureza	






que	 para	António	 José	Brandão	 e	Baptista	Machado	o	 direito	 natural	




os	nossos	pensadores,	 o	direito	natural	 é	 real,	 constituindo-se,	 através	
























é	 possível	 deixarmos	o	 critério	 das	 decisões	 apenas	 à	 razão	 científica	
e	 recusar	uma	reflexão	e	ponderação	ao	nível	destas	problemáticas	da	
existência	da	natureza	humana,	da	pessoa	e	do	direito	natural?	E,	por	
fim,	 no	 quadro	 destas	 preocupações,	 importa	 recordar,	 como	 último	
exemplo,	 a	 investigação	 desenvolvida	 sobre	 natureza	 humana,	 direito	
natural	e	direitos	humanos	a	que	o	professor	Mário	Bigotte	Chorão	se	
tem	 dedicado	 e	 como	 articula,	 de	 forma	 séria,	 fundamentada	 e	 com	
18	Chorão,	Mário	Bigotte,	Temasfundamentais,	p.	106.
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lucidez	 crítica,	 essas	 reflexões	 numa	 das	 problemáticas	 que	mais	 o	
inquietam,	 o	estatuto jurídico do nascituro19.	 Pois	 bem,	 bastam	 estas	
interrogações	 para	 compreender	 a	 importância	 e	 amplitude	da	proble-
mática	que,	aqui,	nos	esforçámos	por	elucidar.
19	Para	um	melhor	esclarecimento,	cfr.	Chorão,	Mário	Bigotte,	“Direitos	humanos,	
direito	 natural	 e	 justiça”,	ODireito,	 ano	121.º,	 IV,	 1989,	 pp.	 861-876;	Temas funda-
mentaisdedireito,	Almedina,	Coimbra,	1991	e	“Concepção	 realista	da	personalidade	
jurídica	e	estatuto	do	nascituro”,	ODireito,	ano	130.º,	I-II,	1998,	pp.	57-87;	“Bioética,	
pessoa	 e	 direito”,	Direito natural, justiça e política,	 vol.	 I,	Coimbra	Ed.,	 2005,	 pp.	
617-636.	
